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  YASMIN AFSHAR


  Em novembro de 2018, apenas um mês depois da publicação de A sociedade ingovernável, arrebentava na França a revolta dos coletes amarelos (gilets jaunes). Inicialmente composto de habitantes dos subúrbios de Paris que foram às ruas protestar contra o aumento dos combustíveis, o movimento se alastrou por todo o país e suas reivindicações se avolumaram. O colete amarelo fosforescente, item de segurança obrigatório a todo carro que circula na União Europeia, assinalava a urgência daquela revolta até então invisível. De fato, poucos meses antes, a revista Forbes estampava em sua capa a foto do presidente francês Emmanuel Macron guarnecida do epíteto “O líder dos livres mercados” [The leader of the free markets]. Egresso do setor financeiro, Macron vinha implementando um programa tipicamente neoliberal – uma vez no cargo, decretou de imediato o fim dos impostos sobre grandes fortunas e deu andamento às reformas trabalhista e previdenciária, recorrendo ostensivamente às forças repressivas para abafar qualquer contestação. Em resposta à rápida difusão e radicalização dos protestos dos coletes amarelos, prometeu “mais humanidade” em seu método de governo, sem, contudo, abrir mão de suas “ambições no plano econômico”. Mas os coletes amarelos não abandonaram as ruas.


  Justo quando a revolta social (não apenas na França) está cada vez mais refratária aos mecanismos de contenção do neoliberalismo, Grégoire Chamayou nos oferece uma nova interpretação sobre a constituição desses mecanismos. Sua “gênese do liberalismo autoritário” chega ao Brasil num momento em que um governo ultraliberal com tendências autoritárias implementa um programa similar ao de Macron – centrado em reformas trabalhista e previdenciária, além de cortes em gastos públicos – e igualmente avesso aos ritos democráticos. Com o presidente brasileiro Jair Bolsonaro, militar reformado saudoso da ditadura militar, e o ministro Paulo Guedes, economista oriundo da Escola de Chicago, vê-se, na prática, que liberalismo e autoritarismo não são conceitos opostos. Chamayou mostra que a imbricação entre esses termos marcou as manobras levadas a cabo em políticas governamentais e também em práticas de gestão empresarial, as quais fizeram do neoliberalismo um regime político-econômico viável. Essas iniciativas foram estimuladas pela necessidade de fazer frente ao que se percebia como ingovernabilidade, permeando os mais diversos setores sociais, dentro e fora das empresas.


  “Ingovernável” foi o termo empregado por teóricos conservadores no final da década de 1960 para se referir à espiral de reivindicações que pressionava o poder político no Estado intervencionista keynesiano. Nesse período, do qual o Maio de 68 é apenas um símbolo, os representantes patronais pressentiram uma crise de legitimidade das empresas. O clima de contestação atingia o ambiente empresarial tanto por dentro (insubordinação, sabotagem, absenteísmo) como por fora (movimentos de boicote). Mais ainda, os gestores corporativos passaram a perceber que a própria sociedade havia se tornado insubmissa. Essa sociedade “ingovernável” – palavra que remete à história do controle social da infância a partir do século XIX, aludindo ao menor pobre a ser submetido à tutela policial – impunha uma rearticulação do poder. O autor explicita como o espectro dessa ingovernabilidade justifica a deriva autoritária do liberalismo nos anos 1970.


  Para tanto, Chamayou não só expõe as táticas das classes dominantes para aplainar a crise social, como analisa os discursos corporativos, as técnicas de controle e repressão das empresas, mas também a repressão violenta institucionalizada do Estado. Essas manobras foram acionadas como meios de despolitização da sociedade. Despolitizar significa, aqui, promover a anulação gradual da capacidade dos indivíduos de tomar as rédeas dos rumos da vida coletiva, o que guarda traços comuns a qualquer concepção autoritária de sociedade. Ele ressalta que essa é uma das marcas do programa político neoliberal: tudo aquilo que coloca em risco o bom andamento dos negócios é percebido como ameaça a ser combatida, conforme uma verdadeira lógica de guerra. Ora, as próprias técnicas de administração surgiram no meio militar basicamente para fazer face a necessidades de gestão da guerra, sendo a logística o melhor exemplo. Essa marca de origem, muito anterior aos anos 1960, faz-se presente em enunciados e desenvolvimentos da chamada “administração científica”, revestidos de indefectível neutralidade técnica e isenção política.


  Ao investigar a concepção, por assim dizer, “militarizada” das novas teorias gerenciais e governamentais, Chamayou retoma, de certo modo, o fio condutor de suas pesquisas anteriores. Depois de finalizar seus estudos em filosofia na École Normale Supérieure de Lyon, na França, ele traduziu para o francês os textos clássicos sobre teoria da guerra de Carl von Clausewitz, general prussiano do século XIX. Em 2008, publicou seu primeiro trabalho de mais fôlego, Les Corps vils [Os corpos vis], seguido por Les Chasses à l’homme [As caças ao homem] e Teoria do drone, nos quais trata das relações entre técnica e dominação com base em diferentes objetos de estudo. Nessas obras, expõe os modos brutais de objetificação e aniquilação de indivíduos e grupos ao longo da história, numa abordagem claramente marcada pela influência de Michel Foucault.


  A ideia de uma sociedade ingovernável subjaz ao liberalismo autoritário, “esse pequeno monstro conceitual”, nos dizeres de Chamayou, que pode abranger um amplo espectro político. Desse ponto de vista, há mais coisas em comum entre Macron e Bolsonaro, ou Thatcher e Trump, do que se poderia imaginar. Aqui, o liberalismo autoritário é compreendido sobretudo pela despolitização da sociedade, que pode se realizar tanto pelo desmonte de mecanismos de participação e negociação, como pela retirada de garantias e direitos sociais. Nos anos 1970, essa reorganização do poder patronal e político apareceria como análoga a certo gesto “leninista”, “revolucionário”, com o sinal trocado, com o objetivo de renovar a legitimidade da ordem dominante a qualquer custo – ou, melhor dizendo, com fins contrarrevolucionários. Aliás, o próprio Milton Friedman vinculou sua linha de pensamento econômico a essa ideia: “O nome de Keynes é o nome óbvio para associar à revolução. A contrarrevolução também precisa de um nome, e talvez o mais amplamente usado para se referir a ela é ‘a Escola de Chicago’”.1 As táticas usadas pelos gestores “do andar de cima” nessa contrarrevolução são justamente o objeto do texto a seguir.


  Contribuições para o estudo do neoliberalismo


  Ao traçar a genealogia do liberalismo autoritário, Chamayou não assume a perspectiva das dinâmicas impessoais do capital e da concorrência, tampouco a dos revoltosos, “os de baixo”, mas sim a dos governantes, “os de cima”. “Governo” aqui não se limita, é claro, ao Estado, mas se refere a toda forma de exercício de poder soberano, inclusive aquelas que se organizam à margem do poder estatal. O autor trata, em especial, de analisar o governo privado exercido pelos gestores do capital. Tal acepção nos faz associar o texto ao campo de pesquisas aberto por Michel Foucault.2 A esse campo, incorporaram-se as pesquisas de Chiapello e Boltanski,3 Dardot e Laval4 e, mais recentemente, Brown5 – só para mencionar alguns trabalhos publicados no Brasil na última década e que tiveram uma recepção considerável no país. Nessas obras, o neoliberalismo é interpretado não apenas como uma doutrina econômica, mas como uma racionalidade, isto é, uma lógica subjacente às práticas governamentais. Essa normatividade neoliberal consiste na generalização da concorrência nos âmbitos da sociabilidade, linguagem, ordenamento do Estado e subjetividade. A sociedade ingovernável integra-se nesse debate como uma contribuição inovadora, de caráter fortemente político.


  Uma primeira novidade do ensaio é a abordagem do problema, centrada na empresa como forma de governo. Chamayou define a empresa como uma entidade corporato-política, ou seja, um ente capaz de criar dispositivos de controle, mas cujo poder depende do consentimento dos dominados e, portanto, precisa ser justificado. Lembrando que, segundo Foucault, uma das consequências do programa intelectual do neoliberalismo é a generalização da forma empresa no interior do tecido social, e Chamayou procura desenvolver uma “filosofia crítica da forma empresa”. Poderíamos dizer que essa tarefa consiste na crítica da ética social empresarial, cujas bases foram lançadas por autores como Weber, Sombart e Schumpeter. Como material de pesquisa, ele se vale de artigos, relatórios, declarações e outros registros feitos entre as décadas de 1950 e 1970 por porta-vozes de grandes corporações dos Estados Unidos (diretores executivos, revistas de negócios, teóricos da administração). Ao longo do texto, desmistifica-se o “espírito de aventura” dos investidores, assim como a “capacidade de inovação” dos empresários, entre outros clichês que apelam ao primado da vontade autônoma do gestor. Chamayou mostra que conceitos como “liberdade”, “responsabilidade” e “diálogo” foram empregados, não sem antes serem deformados, para esvaziar as demandas políticas que obstavam interesses corporativos.


  Conforme já apontaram Boltanski e Chiapello, a oposição à rigidez do modelo fordista e as demandas por autonomia, criatividade e flexibilidade foram subsumidas, nas últimas décadas do século XX, pelo capitalismo das redes e dos projetos individuais. Algo dessa recusa à rigidez aparece na fascinante primeira parte do livro, cujo tema é a insubmissão operária. Todavia, a ênfase do ensaio não é tanto sobre a captura, por parte da empresa, dos elementos de contestação, mas principalmente sobre o modo pelo qual esses elementos são convertidos, no âmbito do jogo político, em procedimentos de neutralização da insubmissão.


  Uma segunda contribuição particularmente interessante refere-se à análise da modulação discursiva conforme um método genealógico. O autor evidencia como esses discursos, cuja emergência foi possibilitada por conexões, impasses e jogos de força vigentes em dado momento histórico, foram alçados ao nível de evidência e generalidade, constituindo certa racionalidade que orientaria a implementação de novos dispositivos de poder. Não se trata, entretanto, de conceber sua formulação como resultado consciente e coordenado da classe dominante como grupo uniforme; ao contrário, Chamayou sublinha que as táticas emergiram em meio a conflitos concretos. Tampouco se trata de uma genealogia entendida como inventário ou enumeração de concepções teóricas alinhadas que, ao final, apresentasse as políticas neoliberais de hoje como derivação direta do que preconizavam os pais do neoliberalismo. “Nossa era é neoliberal, isso é certo, mas um neoliberalismo bastardo”, diz Chamayou, logo nas primeiras páginas. Ao situar os discursos apologéticos na luta política, revela suas necessárias contradições. Ainda que ele pretenda construir uma história da mentalidade patronal, trata-se sempre de mostrá-la como resultado de uma confrontação. Contudo, no interior desse governo privado que é a empresa, política e economia se condicionam uma à outra, em camadas sucessivas de determinação mútua. Seria um equívoco concluir que Chamayou defende o primado do político, embora ele exponha a arquitetura institucional que garante a ordem dos mercados – a qual nada tem de espontânea.


  Por fim, outra importante contribuição para as pesquisas sobre o neoliberalismo é a explicitação de suas raízes antiliberais e autoritárias. De fato, o debate não é novo: o próprio termo “liberalismo autoritário” retoma o título de um texto publicado pelo jurista antifascista Hermann Heller, em polêmica com Carl Schmitt, já em 1933. Heller se contrapôs à tese schmittiana de que o bom funcionamento da economia de mercado dependeria de um Estado forte e da despolitização da sociedade. É esse último elemento, em especial, o marcador do autoritarismo inerente a essa vertente do liberalismo, que só se realiza no esvaziamento da democracia – ainda que prescinda do uso explícito da violência. Chamayou ressalta que, muitas vezes, manobras de despolitização têm sido conduzidas sem que o aparato repressivo precise ser acionado.


  Essa dimensão schmittiana do pensamento neoliberal está presente na última parte, dedicada ao debate da crise da democracia. Se Foucault havia assinalado a existência de uma crise da governabilidade no interior de diversas instituições (família, presídio, manicômio), teóricos conservadores como Samuel Huntington denunciavam, como limite do regime democrático, essa mesma recusa em ser governado. Ao longo do texto, o conteúdo anômico da ingovernabilidade transborda, aos poucos, de dentro da empresa para o restante da sociedade, que se revela, ela mesma, ingovernável. Eis o impasse: os impulsos autodestrutivos inerentes ao capital são em parte contidos pelas políticas democráticas; ao mesmo tempo, toda tentativa de ampliação da soberania popular ou até de regulação social é constantemente percebida pelas classes dominantes como intolerável. Essa ideia não deixa de ser uma reformulação da tese central da obra A grande transformação,6 na qual Polanyi afirma que, historicamente, as aspirações dos liberais pelo livre mercado foram sucedidas por ondas de proteção social que as limitaram. Pode-se dizer que, em termos dialéticos, o capitalismo perdura graças à ação contrária a sua expansão e seu aprofundamento por parte da sociedade organizada. Seguindo essa linha interpretativa, os neoliberais teriam impulsionado a reação às contestações do final da década de 1960; e aqui Chamayou sugere um terceiro movimento, um acréscimo à dinâmica dual descrita por Polanyi.


  É preciso ter em mente que o Estado de bem-estar social europeu foi implementado para garantir a adesão da classe trabalhadora à nova ordem em um mundo bipolar, e só pôde durar enquanto foi capaz de sustentar a expansão capitalista e pacificar os conflitos sociais internos – já que as tensões e os conflitos externos eram permanentes. Essa pacificação se deu por meio da institucionalização das lutas sociais, com a consequente despolitização da sociedade. Afinal, para que a democracia seja governável, conforme escreve Jacques Donzelot, é preciso haver um declínio das paixões políticas. Impossibilitado de se submeter plenamente às injunções da massa no interior do regime democrático, o poder político a reduz a mero objeto de gestão, mais tarde entendido como “o social”.7 Dessa mesma sociedade gerenciada do segundo pós-guerra, surgiriam impulsos de contestação, marcando uma fissura da legitimidade desse pacto social. Foi assim que a despolitização engendrou, de certo modo, um processo de repolitização. No fim dos anos 1960, a própria estrutura fordista, de caráter rigidamente hierárquico (incluindo os sindicatos) sofreu um duro golpe. As classes dominantes passaram, então, à via schmittiana: definir o inimigo interno (aquele que põe em risco os negócios) e combatê-lo mediante uma estratégia de divisão, neutralização e supressão, para enfim reestabelecer o monopólio do poder. É nesse terceiro movimento que se constitui o liberalismo autoritário, no qual permanecemos enredados até os dias atuais.


  Tecnologias de guerra


  Chamayou descreve como, logo após soar o alarme da crise social, um verdadeiro arsenal de guerra discursivo foi acionado em paralelo a inúmeras táticas de ataque, defesa, cooptação e legitimação. Tal estratégia – examinada a partir de seis eixos, cada um correspondendo a “um novo front em função do qual os defensores do mundo dos negócios teriam que se mobilizar” – tinha por objetivo a neutralização do adversário; a princípio, mediante sua despolitização, eventualmente seguida de sua aniquilação. A insubmissão dos trabalhadores no chão de fábrica (tratada na parte 1 do livro), o potencial desvio dos gerentes em relação aos interesses dos acionistas (parte 2), o ativismo contra as grandes corporações (parte 3), as contestações em escala internacional (parte 4), as ameaças de regulamentação pública (parte 5) e, enfim, a ingovernabilidade da própria democracia (parte 6) compõem o teatro de guerra.


  Os capítulos se sucedem de maneira a evidenciar que, nos regimes democráticos, a anomia emerge de dentro da empresa (trabalhadores) para fora (ambiente social). Como o leitor perceberá, e diferentemente do que se poderia pensar ao tratar de neoliberalismo, a guerra em questão não é contra o Estado; antes, essa genealogia se refere às investidas de amplo espectro do setor empresarial contra grupos e instituições que ameacem restringir a livre concorrência, seja pela regulamentação do mercado laboral, tributação, legislação ambiental, seja mediante discursos críticos capazes de mobilizar a juventude universitária ou até mesmo por meio da sabotagem pura e simples da produção. Enquanto o neoliberalismo é apresentado como uma reversão empenhada dos mecanismos de limitação do livre mercado, o Estado se apresenta, ao final do livro, como aliado crucial do patronato em busca da governabilidade perdida.


  Mas a aproximação com a arte da guerra não é somente uma metáfora. Chamayou relata que, em 2011, manuais de contrainsurgência das Forças Armadas dos Estados Unidos chegaram a ser distribuídos a profissionais de relações públicas de empresas, a fim de orientá-los no combate ao ativismo. Se, para os estrategistas que atuaram nas invasões do Iraque e do Afeganistão, a “cartografia do terreno humano” era um meio de identificação do inimigo a ser aniquilado, no contexto empresarial, essa técnica é convertida em instrumento de identificação de grupos cuja atividade possa perturbar os negócios. O mimetismo da linguagem militar está longe de ser, nesse caso, simples modo de falar: além de os discursos empresariais serem interpolados por inúmeras metáforas bélicas, a reação à contestação será militarizada em seus métodos. Um diretor executivo preconiza uma “guerra de guerrilha” contra os militantes que provocam boicotes; uma revista de negócios critica a forma com que os sindicatos “são autorizados a se organizarem como exércitos”; os ditos “códigos de conduta” das empresas são concebidos como “armas defensivas que serviriam, em uma fase posterior, como armas ofensivas contra regulações existentes” e assim por diante.


  A guerra pode ser definida como uma situação de antagonismo inconciliável, em que a existência de um impõe obstáculo à existência do outro. Se, para Clausewitz, “a guerra é a mera continuação da política por outros meios”, para Marx e Engels, não apenas o capitalismo se organiza militarmente, dentro ou fora das fábricas, como há também uma permanente guerra civil, mais ou menos oculta na sociedade, que, em alguns momentos da história, expressa-se como guerra de classes. Nesse sentido, crise é o momento em que a energia latente dessa luta de vida e morte rompe a superfície pacificada da sociedade. Foucault, por sua vez, analisa os meandros desse antagonismo radical, concebendo a sociedade disciplinar também como uma guerra civil generalizada. Em um de seus cursos, ele inverte o dito de Clausewitz, afirmando que “a política é a continuação da guerra civil” e que as instituições de reclusão dariam coesão a essa guerra permanente.8


  Em suas últimas obras, Les Chasses à l’homme e Teoria do drone, Chamayou também se volta para a questão da guerra, ainda que por meio de diferentes abordagens. Nesses textos, o autor discorre sobre os modos pelos quais esses sujeitos foram convertidos em presas para abate: a “caçada” de seres humanos e os ataques por drones são incursões unilaterais que desconsideram o outro como semelhante. A caça a pessoas – escravizadas, pobres ou imigrantes – distingue-se claramente da ideia tradicional de guerra, definida por disputas de posição ou combates de movimento. A guerra de drone é um desenvolvimento técnico da caçada, um aperfeiçoamento do confronto assimétrico na medida em que é possível ver sem ser visto e matar sem se expor ao risco de ser morto.


  A guerra da sociedade ingovernável, a guerra de classes, é tratada na última parte do livro em sua forma aberta. Segundo Chamayou, nos fundamentos do liberalismo autoritário estaria a ideia de que a sociedade precisa “voltar a sentir medo”, daí a necessidade de limitar as políticas sociais e retornar à sociedade da insegurança. A ditadura chilena (1973–90) é reconhecida como o “laboratório” dessa concepção. Mas, vale lembrar, foi também no Chile que, em outubro de 2019, assistimos à irrupção de impressionantes manifestações populares – o estallido chileno. À semelhança dos gilets jaunes, os manifestantes saíram às ruas de Santiago contra o aumento das tarifas do transporte público, até desembocar numa contestação ingovernável da política neoliberal, vigente no país desde a ditadura. Diante da insurreição popular, o presidente Sebastián Piñera – que, tal como Macron, nunca foi associado ao seleto grupo dos populistas de direita, ao contrário de Jair Bolsonaro e do húngaro Viktor Orbán – decretou estado de emergência e tratou de reprimir violentamente as manifestações.


  Embora A sociedade ingovernável tenha em vista um objeto distinto – a guinada neoliberal das teorias empresariais e seus desdobramentos autoritários – em relação às outras obras do autor, é possível perceber uma continuidade em seu singular trabalho de investigação. Em Teoria do drone, Chamayou analisa as peças apologéticas de legitimação desse novo artefato técnico que, desde os anos 2010, marca a doutrina antiterror. E enuncia que sua “teoria crítica das armas” tem por objetivo “desmontar o mecanismo da luta militar”,9 revelando as relações sociais implicadas na “alquimia discursiva” de sua legitimação. Sua “teoria do drone” almejaria, portanto, “fornecer ferramentas discursivas a quem quiser se opor à política que usa o drone como instrumento”10 e a filosofia, diz ele, deve “entrar no combate”. Finalidade análoga poderia ser depreendida de A sociedade ingovernável, que também trata de uma guerra despolitizada. No mesmo momento em que a indústria bélica se via prejudicada pelos movimentos pacifistas, a gerência empresarial era atingida por todo tipo de ataque. Enquanto para o complexo industrial-militar os problemas políticos são solucionados por artefatos de ataque à distância, as firmas se orientam por diferentes táticas de neutralização da contestação. Em ambos os casos o objetivo é a despolitização, é desativar os elementos potencialmente geradores de instabilidade – instabilidade intrínseca ao regime democrático – para assegurar o livre curso das tendências destrutivas do capital. Mais tarde, uma nova forma de supressão desses elementos perturbadores seria posta em prática, mediante cooptação e conversão de grupos oponentes em nichos de mercado ou fontes renovadas de legitimação – a exemplo do green washing do capitalismo verde e do pink washing da celebrada diversidade.


  Na introdução de Les Chasses à l’homme, o autor retoma as palavras de Georges Canguilhem: “a filosofia é uma reflexão para a qual toda matéria estrangeira é boa e, nós até diríamos, para a qual toda boa matéria deve ser estrangeira”. No caso da obra de Chamayou, as “matérias estrangeiras” são os elementos da história da dominação do homem pelo homem, a qual inclui necessariamente regimes discursivos, de cujo desmonte toda teoria crítica deve se pôr a serviço. A certa altura de A sociedade ingovernável, o autor sugere que a história moderna das lutas sociais e ambientais poderia ser relida como a “revolta das externalidades”, isto é, como a recusa da sociedade em endossar os “custos externos” do capital – dentre eles, os desastres ambientais e a destruição das condições mínimas da existência humana. Por extensão, poderíamos dizer que a história dessas lutas é também a história da revolta dos corpos vis, dos caçados e dos ingovernáveis, cujo estalido pode ser ouvido em toda parte.
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  INTRODUÇÃO


  Governável. Adjetivo (neologismo): que pode ser governado.


  Ex.: Este povo não é governável.


  Complemento ao Dicionário da Academia Francesa (Barré 1839).


  Conhecemos períodos assim. Os sinais não enganam. Foram observados às vésperas da Reforma Protestante e da Revolução Russa, afirma o engenheiro e “futurólogo” californiano Willis W. Harman, para quem todos os indicadores de um cisma de grande amplitude emitem sinais de alerta, entre os quais a recrudescência “das doenças mentais, dos crimes violentos, dos fenômenos de fratura social; o recurso mais frequente à polícia para controlar os comportamentos; a aceitação crescente de atitudes hedonistas (particularmente as sexuais) […]; a multiplicação das inquietudes perante o futuro […]; a perda de confiança nas instituições, sejam elas governo ou empresa; o sentimento de que as respostas do passado não funcionam mais”.1 Em suma, é a “própria legitimidade do sistema social do mundo industrializado” que oscila, prevenia Harman em 1975.


  De fato, a revolta estava em toda parte. Nenhuma relação de dominação escapava: insubmissões na hierarquia dos sexos e dos gêneros, nas ordens coloniais e raciais, de classe e de trabalho, nas famílias, nas universidades, nos quartéis, nas fábricas, nos escritórios e na rua. Segundo Michel Foucault, assistíamos ao “nascimento de uma crise de governo”, no sentido de que “se questionava o conjunto dos procedimentos pelos quais os homens dirigem uns aos outros”.2 O que se produziu no limiar dos anos 1970, pode-se acrescentar, foi uma “crise de governabilidade que precedeu a crise econômica”;3 “‘uma crise de governabilidade’ no âmbito das sociedades, assim como no das empresas”;4 uma crise da “governabilidade disciplinar”,5 prenunciadora de grandes alterações nas tecnologias de poder.


  Entretanto, antes de ser retomada pela teoria crítica, essa ideia já havia sido anunciada por intelectuais conservadores. Era assim que eles interpretavam os eventos em curso, era assim que problematizavam a situação. A democracia, Samuel Huntington afirmava em 1975, em um famoso relatório da Comissão Trilateral que será retomado com mais detalhe, encontrava-se afetada por um “problema de governabilidade”: uma onda popular minava a autoridade por toda parte e sobrecarregava o Estado com suas infinitas exigências.


  A palavra “governabilidade” não era uma criação recente. No século XIX já era empregada para evocar, por exemplo, a “característica de governabilidade” de um navio ou as “condições de estabilidade e governabilidade” de um dirigível, mas também a governabilidade de um cavalo, de um indivíduo ou de um povo. O termo designa, dessa maneira, uma disposição interna ao objeto a ser conduzido, sua propensão a deixar-se dirigir, a docilidade ou a ductilidade dos governados. A ingovernabilidade concebe-se, desde então, simetricamente, como uma contradisposição indomável, um espírito de insubordinação, uma recusa a ser governado, pelo menos “não desse jeito, não para isso, não por eles”.6 Mas aí está apenas uma faceta do conceito, somente uma das dimensões do problema.


  A governabilidade é, de fato, uma capacidade composta que supõe, por um lado, no que concerne ao objeto, uma disposição a ser governado, mas igualmente, por outro, no que se refere ao sujeito, uma aptidão para governar. A insubordinação é apenas uma situação hipotética. Uma conjuntura de ingovernabilidade também pode resultar de uma disfunção ou da falência do aparelho governamental, mesmo que os governos se mostrem dóceis. Um fenômeno de paralisia institucional, por exemplo, pode resultar de outras causas além de um movimento de desobediência civil.


  De modo esquemático, a crise de governabilidade pode ter duas grandes polaridades: a de baixo, dos governados, e a de cima, dos governantes; e duas grandes modalidades: a revolta ou a paralisação, governados rebeldes ou governantes impotentes – e ambos os aspectos podem evidentemente se combinar. Lênin teorizava que apenas quando “os ‘de baixo’ não querem e os ‘de cima’ não podem continuar vivendo da forma antiga” a “crise governamental” é capaz de se transformar em crise revolucionária.7


  Nos anos 1970, as teorias conservadoras da crise de governabilidade também estabeleceram o liame entre esses dois aspectos. Embora não se vissem às vésperas de uma revolução, seus autores se preocupavam com uma dinâmica política que parecia conduzi-los ao desastre. O problema não é somente por que as pessoas se revoltam, nem por que os aparelhos de governo se congestionam, mas por que essas paralisações e revoltas determinam umas às outras, tornando-se pesadas para o sistema a ponto de fazê-lo curvar-se perigosamente.


  Foucault, que conhecia o relatório da Trilateral sobre “a governabilidade das democracias”, mencionava-o para ilustrar o que preferia chamar de “crise de governamentalidade”:8 não se tratava de um simples movimento de “revoltas de conduta”,9 e sim de um bloqueio do “dispositivo geral de governamentalidade”,10 e isso por razões endógenas, irredutíveis às crises econômicas do capitalismo, ainda que a elas articulado. Segundo ele, o que se encontrava prestes a ser bloqueado era “a arte liberal de governar”,11 que não deve ser entendida (seria um anacronismo) como o neoliberalismo no poder, mas como aquilo que, desde o “liberalismo embutido”, chamam de uma forma de compromisso instável como resultado da associação entre economia de mercado e intervencionismo keynesiano. Por ter estudado outras crises similares na história, Foucault conjecturava que algo mais nasceria desse bloqueio, a começar por rearranjos significativos das artes de governar.


  Se a sociedade é ingovernável, não o é em si, mas, retomando a fórmula do engenheiro saint-simoniano Michel Chevalier, ela é “ingovernável tal como a queremos governar atualmente”.12 Eis um tema clássico nesse gênero de discurso: não há ingovernabilidade absoluta, somente relativa. E é nessa diferença que residem, simultaneamente, a razão de ser, o próprio objeto e o desafio construtivo de toda arte de governar.


  Este livro estuda a crise tal como ela foi percebida e teorizada nos anos 1970 por aqueles que se esforçavam em defender os interesses dos “negócios”. Ao contrário, portanto, de uma “história por baixo”, trata-se de uma história “pelo alto”, escrita do ponto de vista das classes dominantes, sobretudo dos Estados Unidos, na época o epicentro de uma remobilização intelectual e política de grande amplitude.


  Para Karl Polanyi, historicamente, ao desenvolvimento do “livre mercado” e em face dos seus efeitos destruidores, a sociedade havia respondido com um vasto contramovimento de autoproteção – um “segundo movimento” que, ele advertia, “era, em última análise, incompatível com a autorregulação do mercado e, portanto, com o próprio sistema de mercado”.13 Ora, é a esse mesmo tipo de conclusão que chegam os intelectuais orgânicos do mundo dos negócios nos anos 1970: isso já foi longe demais, e, se as tendências atuais persistirem, elas acabarão por destruir o “sistema da livre-empresa”. Teve início naquela década um terceiro movimento, uma reação significativa da qual ainda não saímos.


  Procuro estudar a formação desse contramovimento de um ponto de vista filosófico, ou seja, fazendo uma genealogia dos conceitos e dos modos de problematização que o inspiraram, mais do que retraçando factualmente sua história institucional, social, econômica ou política. A unidade de meu objeto não é, entretanto, a de uma doutrina (não é uma nova história intelectual do neoliberalismo), e sim a de uma situação: partir dos pontos de tensão identificáveis, dos conflitos tais como eles eclodiram, para examinar como foram tematizados, as soluções que foram consideradas. Tento refletir acerca dos pensamentos sobre o trabalho, seus esforços, as intencionalidades que os orientaram, mas também sobre as dissensões, contradições e aporias com que se depararam.


  O desafio do trabalho de reelaboração que então se impunha não era somente produzir novos discursos de legitimação para um capitalismo questionado; consistia também em formular teorias-programas, ideias para agir, visando reconfigurar a ordem das coisas. Essas novas artes de governar, cuja gênese proponho traçar, ainda estão ativas. Se a investigação tem alguma importância, é a de tentar captar melhor nosso presente.


  Esse terceiro movimento está longe de ser redutível à sua componente neoliberal doutrinária. Muitos procedimentos ou dispositivos que se tornaram centrais na governança contemporânea não figuravam nos textos dos pais fundadores do neoliberalismo, e por vezes foram introduzidos e defendidos em completa oposição a suas teses. Nossa era certamente é neoliberal, porém de um neoliberalismo híbrido, um conjunto eclético e em muitos aspectos contraditório, cujas sínteses estranhas se esclarecem apenas pela história dos conflitos que marcaram sua formação.


  A crise de governabilidade teve várias facetas – tantas quantas as relações de poder. A elas corresponderam, em cada área, reações específicas. Nesta investigação, vou me concentrar na crise que afetou a empresa como governo privado.


  A escolha do objeto é motivada – para além dos desafios sempre atuais que serão apresentados ao longo dos capítulos – por uma preocupação mais específica. Assim, mesmo que a grande empresa seja uma das instituições dominantes no mundo contemporâneo, a filosofia continua subequipada para pensá-la. De seu corpus tradicional ela herdou, sobretudo, teorias do poder de Estado e da soberania que remontam ao século XVII. Há muito tempo ela dispõe de tratados acerca das autoridades teológico-políticas – nada do gênero para as autoridades, digamos, “corporativo-políticas”.


  Quando a filosofia aborda, enfim, o sujeito, por exemplo, integrando-o tardiamente a seus ensinamentos, em geral o faz da pior maneira, ruminando um discurso paupérrimo sobre a ética dos negócios ou a responsabilidade social das empresas produzido nas Business Schools. É a filosofia como serva não mais da teologia, mas da gestão.


  Chegou a hora de desenvolver, ao contrário, filosofias críticas da empresa. Este livro é um trabalho preparatório nessa direção, uma investigação histórico-filosófica sobre certas categorias centrais do pensamento econômico e gerencial dominante que hoje prosperam em meio ao esquecimento acerca dos conflitos e objetivos que dirigiram sua elaboração e que continuam a orientar-lhe o sentido.


  O livro se organiza segundo diferentes eixos que, em seu entrecruzamento, constituíam a crise de governabilidade da empresa tal como tematizada à época. Para os defensores do mundo dos negócios, cada um correspondia a uma nova dificuldade, a um novo front sobre o qual se mobilizar.


  [1] Uma empresa governa, em primeiro lugar, trabalhadores. No início dos anos 1970, a administração é confrontada com massivas indisciplinas operárias. Como lidar com a situação? Como restaurar a disciplina perdida? Se os procedimentos antigos estão obsoletos, qual seria a nova arte de governar o trabalho? Diversas estratégias são consideradas e debatidas.


  [2] Contudo, se avançarmos mais para o alto no eixo vertical da subordinação, uma segunda crise se apresenta, desta vez na relação acionistas / diretores. Ao perceber que, nas sociedades por ações, os diretores, transformados em simples gestores de negócios alheios, não têm mais os mesmos interesses dos antigos patrões-proprietários em maximizar os lucros, alguns se preocuparam com uma possível negligência da parte deles, ou, pior, com uma “revolução gerencial”. Como disciplinar os diretores? Como realinhá-los ao valor acionário?


  [3] Ao mesmo tempo, indiretamente, surgem ameaças inéditas no ambiente social e político da empresa. Em um contexto de rejeição cultural e política crescente do capitalismo, novos movimentos confrontam diretamente a direção das grandes corporações. Como reagir ao que surge como “um ataque ao sistema da livre-empresa”? Não se chegou a um acordo quanto à estratégia a adotar.


  [4] Uma vez que esses “ataques” de crescente pujança se internacionalizam, sobretudo com os primeiros grandes boicotes contra as multinacionais, as empresas se voltam para novos consultores. Como administrar não somente os assalariados, mas os opositores externos à empresa e, além deles, um “ambiente social” que se tornou tão turbulento? Inventam-se novas abordagens e novos conceitos.


  [5] Diante da iniciativa sobretudo dos movimentos ambientalistas nascentes, novas regulações sociais e ambientais se impõem. Assim, à pressão indireta dos movimentos sociais acrescenta-se a pressão vertical de novas formas de intervenção pública. Como obstruir tais projetos de regulação? O que contrapor a eles, na teoria e na prática?


  [6] A que se deve, fundamentalmente, esse duplo fenômeno de contestação generalizada e de maior intervenção governamental? Aos vícios de uma democracia de bem-estar social – nos garantem – que, longe de assegurar o consenso, cava a própria cova. Aos olhos dos neoconservadores, assim como dos neoliberais, é o próprio Estado que está prestes a se tornar ingovernável. De onde vêm as perguntas: como destronar a política? Como limitar a democracia?


  Para realizar essa investigação, reuni fontes heterogêneas que abrangem disciplinas diferentes e optei por combinar referências “nobres” e “vulgares” quando abordam o mesmo assunto – um prêmio Nobel de Economia, por exemplo, pode ficar lado a lado com um especialista em “extermínio” de sindicatos. Em comum, esses escritos são textos de combate que respondem, todos, de uma forma ou de outra, à pergunta “O que fazer?”. Textos em que se expõem procedimentos, técnicas e táticas, seja de modo muito concreto – como os guias práticos ou manuais destinados a administradores –, seja de forma mais programática – com reflexões sobre as estratégias discursivas ou práticas de conjunto. Esse corpus é constituído sobretudo de fontes em inglês: no que concerne ao pensamento gerencial e às teorias econômicas da empresa, os Estados Unidos foram o berço de novas noções que logo alcançaram difusão mundial.


  Muitas vezes faço um recuo na escrita para reconstituir, por decupagem e montagem de citações, um texto compósito cujos fragmentos reunidos valem individualmente, com frequência, menos por sua atribuição a um autor em particular do que como enunciados característicos das diferentes posições às quais me esforço para dar voz.
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  1. INDISCIPLINAS OPERÁRIAS


  Colocar treze fichinhas em treze pequenos buracos, sessenta vezes por hora, oito horas por dia. Soldar à mão 67 peças de metal por hora e, um dia, se ver diante de uma nova engenhoca que exige 110. Trabalhar com barulho […] numa neblina de óleo, solvente, poeira metálica. […] Obedecer sem discutir, sofrer penalidades sem direito a recurso.


  ANDRÉ GORZ, Crítica da divisão do trabalho, 1972.


  Tommy passa o baseado para Yanagan, que dá uma tragada funda antes de passar para mim […] A fumaça enche meus pulmões e agita meu sangue. E logo as faíscas que esvoaçam no ar, o aço incandescente, as explosões na fornalha que nos domina, tudo isso começa a assumir o aspecto frívolo de uma noite de carnaval.


  BENNETT KREMEN, “The New Steelworkers”, 1973.


  “A jovem geração que já abalou a universidade”, advertiu o New York Times em junho de 1970, mostra também sinais de agitação nas fábricas dos Estados Unidos industriais. “São muitos os jovens trabalhadores que exigem mudanças imediatas nas condições de trabalho e rejeitam as normas reguladoras da fábrica.”1 “A disciplina do trabalho desmoronou”, observa um relatório interno da General Motors do mesmo ano.2


  Se disciplina é “ter domínio sobre o corpo dos outros”,3 a indisciplina se manifesta inversamente por um impulso irresistível de separação: não se deixar controlar mais, evadir-se, libertar-se do jugo, retomar o próprio corpo e com ele se liberar. Ora, é exatamente isso que a fábrica começa a suscitar massivamente à época, tanto que há na jovem geração operária um “profundo ódio pelo trabalho e um desejo de escapar dele”.4


  Na indústria automobilística americana, a rotatividade é enorme: mais da metade dos novos trabalhadores não qualificados abandonam o emprego antes do fim do primeiro ano.5 Alguns ficam tão desestimulados no primeiro contato com o trabalho na linha de montagem que desaparecem já nas primeiras semanas sem “‘ao menos se dar ao trabalho de voltar à fábrica para buscar o pagamento correspondente ao tempo que trabalharam’, relatam perplexos os gestores”.6


  Na General Motors, 5% dos trabalhadores faltam cotidianamente sem justificativa genuína.7 Às segundas e sextas-feiras, essa taxa se multiplica por dois, e no verão, em algumas fábricas, pode alcançar 20%. “Com o que se parece uma segunda-feira de verão numa fábrica?”, indagam a um operário da indústria automobilística em 1973. “Não sei, nunca fui lá numa segunda-feira.” “Como é possível que você só venha trabalhar quatro dias por semana?”, perguntam a outro operário. Resposta: “Porque se eu só viesse trabalhar três dias não ganharia o suficiente para viver”.8 “Mas o que você quer exatamente?”, indagam a um terceiro. O que eu quero: “ter uma oportunidade de usar meu cérebro”, um trabalho em que “a educação que recebi no Ensino Médio sirva para alguma coisa”.9 A fábrica? “É como uma prisão”, responde outro, “só que na cadeia você tem mais tempo livre”.10


  De fato, ali se estraga o corpo e se arrasa a mente: “Fazer sempre a mesma coisa, isso te mata; […] eu canto, assobio, jogo água num outro cara da linha, faço tudo o que posso para matar o tédio”.11 Não suportar mais a infinita repetição do mesmo, querer mais criar do que produzir: “Às vezes, de brincadeira, quando faço alguma coisa, amasso um pouco a peça. Gosto de fazer alguma coisa que a torne realmente única. Eu dou uma martelada nela de propósito para ver se dá certo, só para poder dizer que fui eu que a fiz”.12


  As indisciplinas habituais, da mesma maneira que as disciplinas das quais constituem o simétrico oposto, são uma arte do detalhe. Elas investem tanta minúcia e obstinação para produzir os desvios quanto o campo contrário para ditar as regras. Operando na escala do mínimo gesto, recuperam momentos de trégua, pilhagem obstinada cujo saque se conta melhor em dezenas de segundos arrancados para si na cadência da linha de montagem. “No fim, o principal problema é o tempo.”13 Desacelerar de propósito, frear individual ou coletivamente, ou o inverso – às vezes acelerar para aproveitar em seguida um microintervalo de pausa. “Quase todo mundo faz isso, participa desse jogo.” Roubar um punhado de instantes para si, para respirar, trocar meia dúzia de palavras, fazer outra coisa: “Eu me tornei bom o bastante no meu trabalho para fazer muito rapidamente dois ou três carros seguidos e me dar, talvez, quinze ou vinte segundos antes do próximo carro. Durante esses intervalos, o que eu faço? Eu leio. Eu leio jornal, leio livros. Às vezes livros bem complicados. O que eu tive de aprender para poder ler nessas condições foi memorizar o que leio e encontrar bem depressa o lugar onde parei”.14 Se a disciplina é uma ritmopolítica ou um cronopoder, a indisciplina também o é, mas em direção diametralmente oposta, uma luta contra o relógio de um tipo particular. “Na fábrica, eu vi uma mulher correr ao longo da linha para manter a produção. Eu não corro por ninguém. Nem pensar em qualquer um me mandando correr na fábrica.”15 As primeiras grandes recusas da aceleração foram lutas operárias. Os indisciplinados são ladrões de tempo.16


  Um sindicalista relata que, na General Motors, “a autoridade exerce seu poder como em uma ditadura”.17 O autoritarismo dos chefes, a vigilância acirrada, as instruções minuciosas e as ordens absurdas, os insultos e a pressão: não se aceita mais nada disso. “O supervisor”, resume com seriedade um operário negro de Baltimore, “poderia respeitar mais os trabalhadores, tratá-los como homens, não como cachorros”.18


  O estado de tensão social, alerta o The Wall Street Journal em 1969, é o “pior que se conheceu na história”. A Fortune anuncia que tudo leva a crer que se caminha em direção a uma “batalha épica entre a administração e o trabalho”.19 De fato, somente no ano de 1970, quase 2,5 milhões de trabalhadores entraram em greve nos Estados Unidos.20 Foi a maior onda de interrupção do trabalho desde o imediato pós-guerra. À importância numérica das mobilizações acrescenta-se a radicalidade das formas de luta. Para além das reivindicações salariais, as queixas se referem às formas de organização do trabalho e miram a autoridade que as impõe.


  Bill Watson, operário de uma fábrica automobilística de Detroit em 1968, relata uma onda de sabotagem generalizada que testemunhou. Os engenheiros haviam introduzido um novo modelo de motor de seis cilindros que os trabalhadores julgavam mal concebido. Eles comunicaram, em vão, suas críticas à direção. Diante do indeferimento, algumas equipes “começam a esquecer” de montar algumas peças. Logo outras reproduzem a sabotagem. Montanhas de aparelhos inoperantes se acumulam: “Em certo ponto, havia tantos motores defeituosos empilhados na fábrica que se tornara quase impossível se deslocar de um setor a outro”.21 Esse fenômeno, sublinha Watson, não é isolado. Há conflitos assim por todos os Estados Unidos de então: eles expressam um desejo de retomar o controle da produção, o controle do próprio trabalho, da maneira como ele é feito, daquilo que se fabrica ali.


  Em 1970, o diretor-presidente da General Motors faz uma advertência a seus empregados: “Não podemos tolerar que os funcionários fujam de suas responsabilidades, contraponham-se às normas mais elementares e ignorem a autoridade. […] A General Motors fez novos investimentos […] para melhorar a produtividade e as condições de trabalho, mas as máquinas e a tecnologia de nada servem se o trabalhador abandona seu trabalho. […] Exigimos uma jornada de trabalho justa pelo justo salário que lhes pagamos”.22


  Como restaurar a disciplina? A direção da GM opta pela “linha-dura”:23 acelerar as cadências, automatizar as tarefas não qualificadas, desqualificar as que sobram, cortar a massa salarial, reforçar as medidas de supervisão e de controle. A fábrica automobilística de Lordstown, em Ohio, com sua linha de montagem “mais rápida do mundo”, era o carro-chefe tecnológico da empresa, a encarnação das soluções patronais para os problemas de produtividade. Ela foi submetida em 1971 ao controle da General Motors Assembly Division, uma equipe administrativa de choque, descrita como a “mais brutal e mais agressiva”24 do grupo. Sob essa direção, muitos postos são eliminados, e a taxa de produção, já muito rápida, se acelera: passa de sessenta veículos por hora para quase o dobro. A partir de então, “em 36 segundos, um trabalhador devia completar ao menos oito operações diferentes”.25 “Você precisa de autorização para mijar. Não é brincadeira. Você levanta a mão quando está com vontade de fazer xixi. Espera bem uma meia hora, o tempo para eles acharem um substituto. E depois eles anotam toda vez, porque você tem de fazer isso no seu tempo de pausa, não no horário deles. Se você vai toda hora, eles te põem na geladeira por uma semana.”26


  Em Lordstown, a mão de obra é particularmente jovem, tem em média 28 anos. Eram necessários corpos jovens para enfrentar esse ritmo, embora os espíritos jovens sejam os menos propensos a se submeter a ele. Um carro chega ao fim da linha com todas as suas peças ainda não montadas, mas em pilhas bem organizadas na carcaça. A direção lança um alerta de sabotagem. “A sabotagem? É apenas uma forma de aliviar a pressão. Você não consegue manter o ritmo com um carro, então você o risca no caminho. Uma vez, eu vi um espertinho jogar uma chave de contato dentro do tanque de combustível. Na semana passada, vi um cara colocar uma luva pegando fogo no porta-malas de um carro. Todo mundo queria ver em que momento iam perceber, na linha… Se você estraga um carro, eles chamam isso de sabotagem.”27


  A direção estima que as perdas resultantes das “indisciplinas” são equivalentes a 12 mil carros não produzidos por ano e reage com crescente rigidez, lançando centenas de medidas disciplinares: um trabalhador é demitido por ter chegado um minuto atrasado; outro é suspenso por peidar na cabine de um veículo; outro por ter cantarolado na fábrica.28


  Início de março de 1972: diante do aumento da pressão, os operários entram numa greve acirrada. A combatividade dos trabalhadores de Lordstown impressiona. “Aqueles caras viraram tigres.”29 “Eles não estão mais dispostos a suportar o que seus pais enfrentaram, eles não têm medo da administração. E a questão da greve era muito isso também.”30 A imprensa evoca uma “síndrome de Lordstown”, um “Woodstock industrial”.31 Depois de um mês de conflito, a direção recua e retoma os ritmos de produção anteriores.


  Confrontada, então, com as indisciplinas operárias, a administração não encontra nada melhor que responder com a intensificação do regime disciplinar que já havia sido recusado, atiçando-as, por sua vez, até o ponto de radicalizá-las em revolta aberta. Os gestores são pegos em contradição. Eles sabem que a indisciplina operária exprime justamente uma rejeição visceral da organização do trabalho industrial, “em particular entre os empregados mais jovens, que demonstram reserva crescente em aceitar uma disciplina de fábrica estrita e autoritária”.32 Tampouco os gestores ignoram que “as condições de trabalho nas novas fábricas são tais que o descontentamento e a rebelião não são reações excepcionais, mas racionais”,33 que existe uma “relação entre o cansaço e o trabalho repetitivo, entre o descontentamento e o absenteísmo”. Entretanto, continuam a agir como se o descontentamento “constituísse um ‘abuso’ que devesse ser punido”34 e respondido por meio de “técnicas de medo e pressão incessantes que são fontes de conflitos infinitos”.35


  Daí vem a inquietude: se isso continuar assim, aonde vamos? Em voz baixa, alguns respondiam: “Dias sombrios anunciam-se para a GM se, como frequentemente declarou a direção, Lordstown representa a via do futuro para a indústria automobilística”.36


  A perplexidade se instala, inclusive entre os especialistas em administração. Julgando obsoletos os antigos procedimentos, alguns amadurecem projetos de reforma. Diante da crise de governabilidade disciplinar, seria necessário inventar uma nova arte de governar o trabalho.


  2. RECURSOS HUMANOS


  Tão logo inexista coerção física ou outra qualquer, foge-se do trabalho como de uma peste.


  KARL MARX, Manuscritos econômico-filosóficos, 1844.


  Nos anos 1950, intelectuais conservadores acreditavam poder anunciar “o fim da ideologia” – já naquele momento –, e, com isso, a extinção da luta de classes. O “trabalhador americano”, assegurava Daniel Bell em 1956, “foi ‘domesticado’”. Certamente não pelos meios que Marx criticava em seu tempo, nem pela pauperização, tampouco “pela disciplina da máquina, mas pela ‘sociedade de consumo’, pela possibilidade de uma vida melhor que a proporcionada pela renda, pelo segundo salário advindo do trabalho da esposa, bem como pelas facilidades do crédito”.1 Mesmo quando sofre com as condições de trabalho, o trabalhador não se volta para a “ação militante […], mas para fantasias de evasão – tornar-se proprietário de uma oficina de consertos, de uma granja de aves, de um posto de gasolina, ‘de um pequeno negócio só seu’”.2


  Tudo estava calmo, e então desabou. Primeiro as pessoas ficaram aturdidas, não entenderam nada. Imagine-se a imensa e dolorosa surpresa que os movimentos dos anos 1960 representaram para quem acreditava ferrenhamente no declínio da conflitualidade social na “sociedade de consumo”.3


  Alguns, revoltados com a revolta, acusam de ingratidão os arruaceiros. Um vice-presidente da General Motors, Earl Brambett, “condena a insistência dos jovens trabalhadores em arrancar ainda mais vantagens e melhorias, e acha que eles fariam melhor se demonstrassem mais gratidão pelo que têm”.4 O que mais eles querem, então? Aí estava o escândalo. Mas como ainda podem se revoltar? Aí estava o mistério. Buscavam explicações, arranjavam teorias, etiologias da revolta.


  Essa agitação era compreendida inicialmente como um fato geracional. Os novos trabalhadores, “mais jovens, mais impacientes, menos homogêneos, afirmam-se cada vez mais racialmente e não são manipuláveis com facilidade”.5 Eles “levam para a fábrica as novas perspectivas da juventude americana dos anos 1970”.6


  E o que mais? Psicólogos dão sua contribuição às reflexões em curso. Uma vez satisfeitas suas necessidades primárias, o homem quer mais: quando a barriga está cheia, é a vez do espírito, que grita de fome, explicava Abraham Maslow, munido de seu famoso esquema da “pirâmide das necessidades”.7 Para além do salário ou da carreira, as novas gerações almejam outra coisa: relações humanas mais intensas, como, segundo a Harvard Business Review, “as experiências de vida às quais nos lançamos quando nos reunimos em comunas”.8 Do mesmo modo, as expectativas dos trabalhadores se ampliam, ganham uma dimensão mais qualitativa. Eles exigem do emprego mais que a renda: relações interpessoais, conteúdo, “sentido”. Passagem a um estado de espírito “pós-materialista”.


  É evidente que, quanto mais se afirma essa subjetividade, menos ela tolera se submeter a um trabalho alienante. Max Weber já havia alertado: “A ordem econômica capitalista precisa dessa entrega de si à ‘vocação’ de ganhar dinheiro”, dessa estranha disposição que quer “que alguém possa tomar como fim de seu trabalho na vida exclusivamente a ideia de um dia descer à sepultura carregando enorme peso material em dinheiro e bens”.9 Se outros apetites sobressaem, “a ética do trabalho” é abalada. “Quem quer trabalhar?” foi a manchete da Newsweek em março de 1973.10 A resposta estava na pergunta.


  Nessa análise, é a relativa prosperidade material – a mesma que Bell assegurava ter selado um consenso duradouro com a exploração assalariada – que se identifica como fonte de novas dissensões. Opera-se assim uma mudança nas teorias da revolta. Por que nos insurgimos? Diziam: por necessidade. Dirão: porque podemos nos dar ao luxo.11


  A fábrica é um dos locais onde a interpenetração das novas aspirações e das antigas estruturas é mais brutal. Cuidado, pois “uma organização do trabalho anacrônica pode criar um coquetel explosivo e patogênico”.12 “Em alguns casos”, informa o professor de administração Richard Walton, “a alienação se expressa por um afastamento passivo – atrasos, absenteísmo, turnover, distração no trabalho; em outros, por ataques ativos – furto, sabotagem, hostilidade, agressões, alertas de bomba e outras desordens no trabalho”.13 Ora, “essas formas de violência estão se multiplicando nas fábricas”.14 O perigo é político: o trabalhador corre o risco de “deslocar sua frustração participando de movimentos sociais ou políticos radicais”.15


  Ecoando a greve de Lordstown, a questão da “qualidade de vida no trabalho” torna-se central, por um tempo, no debate público americano. Em 1972, retomando a terminologia do jovem Marx, a Harvard Business Review pergunta: “O que fazer contra a alienação na fábrica?” E o Congresso, no mesmo ano, organiza audiências no Senado acerca da “alienação do trabalhador”.16


  Mas se a alienação é problemática, isso se explica acima de tudo por razões econômicas, em função de impactos negativos sobre a produtividade. Se há uma lição a aprender com o episódio de Lordstown é que “foi muito negligenciada a interação entre os recursos humanos e o capital, a tecnologia”.17 Qual é efetivamente o interesse “de ter uma linha de montagem ‘perfeitamente eficiente’ se seus trabalhadores entram em greve em função da opressão e da desumanização que experimentam trabalhando nessa linha ‘perfeita’”?18


  Se pudessem recomeçar a vida profissional do zero, vocês escolheriam de novo o emprego que ocupam atualmente? Em meados dos anos 1960, a essa pergunta responderam “sim” 93% dos professores universitários e 82% dos jornalistas entrevistados, contra 31% dos trabalhadores da indústria têxtil e 16% dos operários especializados da automobilística.19 Os autores do estudo concluíram que, além do menor desgaste físico, é a autonomia que constitui o principal fator de satisfação no trabalho. Inversamente, há alienação “quando os trabalhadores não têm a possibilidade de controlar o processo de trabalho imediato”.20


  Louvando as virtudes da “autonomia e do autocontrole”,21 considerando que “a indústria é supergerenciada e supercontrolada”,22 os reformadores gerenciais dos anos 1970 recomendavam estimular a “participação” dos trabalhadores a fim de aumentar, ao mesmo tempo, sua produtividade e satisfação. À antiga “estratégia do controle”, opunham uma “estratégia do engajamento”.23 Enquanto a primeira, intensiva, pretendia pressionar ainda mais os trabalhadores submetendo-os a uma disciplina reforçada, a segunda, extensiva, propunha-se “recorrer à sua produtividade ‘latente’”.24


  Vários projetos-pilotos de gestão participativa nasceram dessa forma nos Estados Unidos.25 Se, para alimentar suas reflexões acerca da autogestão, a esquerda francesa teve a experiência da fábrica Lip ocupada pelos operários em Besançon, em 1973, os gestores americanos, por sua vez, tiveram o caso da fábrica de ração para cachorros da General Foods, em Topeka (Kansas), em 1971, para avaliar as vantagens da participação. Era o contramodelo de Lordstown: as regras eram fixadas coletivamente e a atividade se organizava em “grupos de trabalho autônomos”, equipes “autogerenciadas” que se responsabilizavam por vastos segmentos da produção.26


  Havia uma formalidade: “a produtividade aumenta […] quando os trabalhadores participam das decisões que afetam suas vidas”.27 “O enriquecimento das tarefas”, resumia o psicólogo Frederick Herzberg, “compensa”.28 Com base nessa constatação, podia-se enfim anunciar a boa-nova: há “uma congruência feliz entre a satisfação dos trabalhadores e a realização dos objetivos gerenciais”.29 Para os trabalhadores, mais satisfação; para o capital, aumento da produtividade. Definitivamente, todo mundo saía ganhando.


  Entretanto, havia pelo menos um grupo social que acreditava ter algo a perder: a gestão, que temia se ver desprovida de uma parte importante de suas prerrogativas.30 O operário militante Bill Watson relata o seguinte episódio: na fábrica onde ele trabalhava, a direção, antevendo a iminência de uma interrupção forçada das atividades, havia planejado um inventário do estoque, empreitada que duraria seis semanas. A tarefa foi confiada a cerca de cinquenta operários. Para ganhar tempo, eles montaram um sistema, um inventário auto-organizado que se mostrou mais eficaz que o procedimento inicialmente previsto pela gerência. A direção encerrou brutalmente a experiência espontânea, sob o pretexto de que “os canais legítimos de autoridade, competência e comunicação haviam sido violados”.31 “A gerência”, comenta Watson, “estava disposta a tudo para impedir os operários de organizarem, eles mesmos, o trabalho, ainda que o inventário pudesse ser concluído mais cedo e eles pudessem voltar para casa antes do previsto, de modo que a empresa teria menos salários a pagar”.32 Os gestores julgavam mais importante preservar o próprio poder que ponderar sobre considerações estritas de eficiência econômica.


  Se “as tentativas para introduzir uma democracia de fábrica não deram certo”, afirma igualmente a Business Week, “é porque os gestores se sentiram ameaçados pelo sucesso dessas experiências em que os trabalhadores começavam a tomar iniciativas em termos de decisão”.33 “Na verdade”, estima André Gorz, “a hostilidade patronal não tem razões essencialmente técnicas ou econômicas. Ela é política. O enriquecimento das tarefas é o fim da autoridade e do poder despótico dos chefes de alto e baixo escalão. […] Em suma, uma vez que se opta por esse caminho, onde acabaremos?”34


  Seria possível conquistar os ganhos de produtividade associados à participação sem perder o controle, sem desencadear dinâmicas perigosas? Os reformadores apostavam que seria possível entregar aos trabalhadores um certificado de autonomia limitada sem que isso degenerasse; outros se mostravam muito mais céticos. O problema da autonomia é que, uma vez concedida, ela não tolera ser apenas parcial. Temia-se um “efeito dominó”.35


  De fato, do ponto de vista patronal, as margens de manobra eram estreitas. Quais as opções disponíveis? Primeira estratégia: o status quo, quiçá o endurecimento dos regimes disciplinares existentes, mas sob o risco de intensificação das indisciplinas e dos conflitos sociais, com as perdas que eles implicam. Segunda opção: introduzir a “participação”, promessa de uma convergência harmoniosa dos interesses, menos alienação e mais produtividade, simultaneamente. Com uma ressalva: nesse quadro conciliador, temia-se que formas limitadas de autonomização deixassem a raposa entrar no galinheiro.


  Eis o dilema: reintroduzir um regime disciplinar que se sabia contraproducente, ou promover uma autonomia que, apesar de artificial, poderia se revelar perigosa. Portanto, produzia-se um impasse. Outra solução, no entanto, delineava-se no horizonte.


  3. INSEGURANÇA SOCIAL


  De que teriam medo, conscientes de que, mesmo que sua indolência e extravagância, sua embriaguez e vício os houvessem reduzido às necessidades básicas, eles seriam fartamente abastecidos às expensas dos outros: não só alimentados e asseados, mas reconduzidos a seus luxos habituais?


  JOSEPH TOWNSEND, A Dissertation on the Poor Laws, 1786.


  Em 1970, um repórter do The Wall Street Journal visitou uma fábrica. Na linha de montagem, viu cabelos compridos, barbas e às vezes um símbolo da paz espetado numa camiseta. E, sobretudo, “rostos jovens, olhos cheios de curiosidade, olhos que viram a contestação espalhar-se pelo país”. Ele perscruta esses olhares que o surpreendem e conclui: “Eles não parecem ter medo”.1 Lá estava, para o patronato, o principal problema.


  Essa nova intrepidez, de onde vem? Essa juventude não conhece nada “da dura realidade econômica do período anterior”.2 Antigamente, mesmo que não se tivessem vivido os anos sombrios da crise de 1929, ouvia-se falar dessa época, pelo menos em casa. Mas essa memória social, teorizam alguns, se esgotou: “Levou muito tempo – duas gerações – para que a motivação pelo medo econômico se dissipasse”.3 Os trabalhadores atuais, que “nunca tiveram a experiência da necessidade ou do medo – ou mesmo da insegurança econômica –, sabem bem no fundo que, aconteça o que acontecer, a política pública não os deixará morrer de fome”.4


  A razão fundamental “de nossas dificuldades atuais com a mão de obra”, resumia um diretor da Ford, Malcolm Denise, consiste no seguinte: “Há entre os empregados um enfraquecimento generalizado da tolerância à frustração”.5 Essa ideia de que existem níveis variáveis de “tolerância à frustração” provinha da psicologia do comportamento. No fim dos anos 1930, experiências com chimpanzés conduzidas por psicólogos americanos revelaram que indivíduos que haviam experimentado poucas decepções no começo da vida desenvolviam “um nível de tolerância à frustração insuficiente para enfrentar as frustrações posteriores”.6 Esses psicólogos concluíam que a tarefa fundamental de uma educação bem-sucedida não era tanto desenvolver o jovem sujeito, mas “construir sua tolerância à frustração” por meio da disciplina. A explicação que essa teoria de bicho-papão dava para os “comportamentos desviantes” era assustadora. Um indivíduo indisciplinado seria um sujeito cujo nível de tolerância à frustração é patologicamente baixo. Para curá-lo, é preciso ensiná-lo a resistir a seu desejo: “A reeducação ou a psicoterapia é […] um processo de construção da tolerância à frustração que permite ao paciente […] experimentar doses suportáveis de frustração até que a resistência gradualmente se desenvolva e as zonas de fraca tolerância à frustração desapareçam”.7


  Aplicar esse esquema de interpretação às revoltas operárias equivalia a apresentá-las como manifestações de imaturidade psíquica, caprichos de crianças mimadas. Considerar que o problema residia na tolerância demasiadamente fraca dos sujeitos à frustração equivalia a negar que a questão relevante é a da insatisfação grande demais decorrente de um trabalho alienante. Em suma, dizia-se que os trabalhadores haviam ficado acomodados em excesso.


  “O absenteísmo”, garantia um diretor da General Motors, “não resulta da monotonia do trabalho, mas da prosperidade econômica da nação, do alto grau de segurança e das numerosas vantagens sociais proporcionadas pela indústria”.8 A reproblematização caminhava bem: aconselhava-se focalizar mais nas condições sociais vantajosas que lhes proporcionavam o luxo de poder se mostrar tão audazes do que se concentrar nos meios de remediar o “desânimo dos colarinhos-azuis”. O problema não é que o trabalho é duro demais, a sociedade é que é muito mole.


  Desde o fim dos anos de 1960 – muito antes, portanto, do famoso “choque do petróleo” de 1973 que costuma servir de cesura histórica –, a taxa de lucro começa a baixar nos Estados Unidos.9 O ambiente de negócios sabe disso e se preocupa. Como explicar a queda? A imprensa econômica mainstream logo arranja uma teoria, ou melhor, uma ideologia da crise de lucratividade.


  Em março de 1969, a Fortune registra contração dos lucros.10 Em julho, a revista encontra o culpado: a alta do custo da mão de obra,11 alimentada pela combatividade operária. Mesmo num contexto de inflação galopante, de alta dos preços, os sindicatos conseguem negociar aumentos de salários.12 Ao mesmo tempo, a produtividade, que antes progredia em um ritmo constante, desacelera. Se os lucros declinam, dizem, é unicamente em função desses dois fenômenos combinados: enquanto os salários aumentam sob a pressão das lutas, a alta do custo do trabalho não é mais compensada por um crescimento suficientemente robusto da produtividade. Ora, se “a produtividade começa a diminuir, é porque certas motivações – a disposição e o medo – abandonaram os que produzem. Pode-se, portanto, esperar que persista a inflação que conhecemos”.13


  Os debates sobre as causas do profit squeeze, do “estrangulamento dos lucros”, dividiram os economistas. Os keynesianos, como sempre, destacavam a fragilidade da demanda, o fenômeno de subconsumo. Alguns marxistas retomavam estranhamente, por conta própria, a teoria dos editorialistas da Fortune, enquanto outros formulavam explicações alternativas.14 Entretanto, qualquer que tenha sido o fator determinante da queda da taxa de lucro – força da classe operária (Boddy e Crotty), superacumulação (Sweezy), aumento da competição internacional e seus efeitos sobre os preços (Brenner) –, “uma coisa é certa: a solução para a crise estava, como veremos, em atacar o trabalho”.15


  A teoria dominante da crise – vamos chamá-la de “teoria da correlação de forças” – culpava a situação socioeconômica demasiadamente propícia aos trabalhadores e suas lutas. Menos que a considerações psicológicas, ela atribuía tal situação a três fatores principais: 1) o engajamento keynesiano na manutenção do pleno emprego; 2) os dispositivos de proteção do Estado de bem-estar social; 3) o poder dos sindicatos. Se quisessem reverter a tendência, nenhum desses pilares deveria se manter de pé.


  De fato, até o primeiro terço dos anos 1970, o mercado de trabalho conheceu nos Estados Unidos uma situação de quase pleno emprego. Nesse contexto, a ameaça suprema de que o patrão dispõe, ou seja, a demissão, não era mais percebida como tão terrível. “Bastava”, lembra-se um caminhoneiro de Detroit, “se apresentar em qualquer lugar para achar trabalho em algum depósito ou numa doca qualquer. A gente não estava nem aí se fosse mandado embora”.16 Isso explica também a capacidade de dizer não, a liberdade, a força que preocupava o outro lado.


  “Em um país no qual o governo é formalmente responsável por manter o pleno emprego”, pergunta em 1970 a Business Week, que forças “poderão conter as reivindicações dos trabalhadores, aliás perfeitamente naturais, por mais dinheiro e mais poder”?17 Se é verdade que a indisciplina operária é filha do pleno emprego, como dizem no ambiente dos negócios, seria preciso, então, cogitar seriamente eliminá-lo. “O emprego em massa não é uma opção politicamente viável; […] em outras palavras: para domar esse bando de inconsequentes, este país precisa é de uma boa depressão”, escreve, no início dos anos 1970, um comentarista de economia que se permite ainda mais uma provocação assinando seus textos com um nome emprestado, um pseudônimo revelador: “Adam
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